
Mossoró-RN, Quarta-Feira, 30 de Março de 2022.

PREFEITO: ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

ANO XIV | NÚMERO 659C

Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 6.462, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 274.000,00 para os fins que especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, inc. XII, e 148, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em vista as disposições
contidas no artigo 4º, da Lei nº 3.881, de 28 de junho de 2021; no art. 1º, da Lei nº. 3.926, de 21 de janeiro de 2022; no art. 2º,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ R$ 274.000,00 (duzentos e setenta e quatro mil reais) às dotações especificadas no Anexo I deste
Decreto.

Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo II deste
Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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DECRETO Nº 6.463, 
DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a progressão de profissional da educação
pública do Município de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 67, caput e pelos os
incisos IX e XI, art. 78 da Lei Orgânica do Município; o
art. 10, §2º, da Lei Complementar nº 070, de 26 de abril
de 2012, com suas alterações posteriores, considerando o
cumprimento da obrigação de fazer fixada em sentença,
proferida nos autos do Processo nº   0817595-
57.2020.8.20.5106, que determina a promoção da
servidora, abaixo identificada, para a Classe X da carreira,
do cargo de professora,

DECRETA: Art. 1º Fica concedida à servidora MARIA
AUXILIADORA OLIVEIRA DA SILVA, matrícula n.
0052735, Professora, a progressão funcional para Classe
X da carreira, do cargo de professora, com valor
estabelecido na Tabela I do Anexo da Lei Complementar
nº 160, de 17 de março de 2020.

  Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

DECRETO Nº 6.464, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Regulamenta a Lei Complementar nº 173, de 29 de março
de 2022, que dispõe sobre o Programa de Parcelamento
Incentivado de créditos tributários.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos IV e
IX, do art. 78, da Lei Orgânica Municipal c/c o art. 17, da
Lei Complementar nº 173, de 29 de março de 2022,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto estabelece os procedimentos
relativos ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI
dos créditos tributários municipais em atraso, com valores
inscritos ou não em Dívida Ativa, constituídos ou não, em
fase de cobrança administrativa ou judicial, dos seguintes
tributos:

I - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbano - IPTU, cujo fato gerador tenha ocorrido no
exercício de 2021 e em anos anteriores;

II - Taxa de Acondicionamento, Remoção, Controle,
Transporte e Destinação Final do Lixo, cujo fato gerador
tenha ocorrido no exercício de 2021 e em anos anteriores;

III - Taxa de Localização de Estabelecimento de qualquer
natureza, cujo fato gerador tenha ocorrido no exercício de
2021 e em anos anteriores;

IV - Taxa de Fiscalização de Funcionamento e Instalações
de Estabelecimento de qualquer natureza, cujo fato
gerador tenha ocorrido no exercício de 2021 e em anos
anteriores.

V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
cujo fato gerador tenha ocorrido até o dia 31 de dezembro
de 2021.

§ 1º Incluem-se neste programa os débitos que tenham
sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente
quitado, ainda que este tenha sido cancelado por falta de
pagamento.

§ 2º O valor do débito a ser parcelado na forma do caput
deste artigo será consolidado, individualmente, na data do
pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos
legais vencidos previstos, na legislação vigente, na data
dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 3º Poderão ser incluídos na consolidação os valores
espontaneamente denunciados ou informados pelo
contribuinte à repartição fazendária, os quais sejam
decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores
ocorridos no período mencionado nos incisos I a V do
caput deste artigo.

§ 4º Para aderir ao programa e ter direitos aos benefícios
definidos na Lei Complementar nº 173, de 2022, o
contribuinte fica obrigado a regularizar seus débitos
vencidos para com a Fazenda Pública Municipal de fatos
geradores ocorridos a partir de 01 de janeiro de 2022 até
a data do requerimento de adesão.

§ 5º Os depósitos judiciais efetivados sem garantia do
juízo pelo contribuinte só poderão ser levantados para
pagamento do débito.

§ 6º Após a quitação da dívida incluída no PPI, se ainda
houver valores depositados, serão levantados pelo
contribuinte.

§ 7º Se existir ação judicial, o sujeito passivo deverá
desistir, expressamente e de forma irrevogável, da ação
proposta e renunciar a quaisquer alegações de direito
sobre as quais se funda a demanda, relativamente à
matéria cujo débito queira parcelar, devendo anexar à
solicitação de ingresso no programa a cópia da petição
protocolada, comprovando o pedido de desistência do
processo judicial.

§ 8º Não serão objeto de parcelamento e redução de
acréscimos na forma do artigo 5º deste Decreto, valores
decorrentes de infrações originadas de falsificação,
adulteração de documentos e de outros atos fraudulentos
previstos em Lei, bem como de multas decorrentes de
descumprimento de obrigações acessórias

Art. 2º O ingresso no PPI dar-se-á por opção do
contribuinte, a ser formalizado preferencialmente por
meio eletrônico, junto ao Portal do Contribuinte da
Prefeitura Municipal de Mossoró, no endereço eletrônico
<https://www.prefeiturademossoro.com.br/>,após prévio
cadastramento na área restrita do Portal ou,
excepcionalmente, de forma presencial, junto ao Setor de
Atendimento ao Contribuinte da Sefaz, exigindo-se o
fornecimento de informações pessoais pelo requerente,
que assegurem a sua identificação e legitimidade para
formalizar a adesão, na qualidade de sujeito passivo,
contribuinte ou responsável, inventariante ou procurador
devidamente habilitado.

Parágrafo único. A adesão ao programa deverá ser
realizada até no máximo sessenta dias, contados a partir
da publicação deste Decreto.

Art. 3º A homologação do pedido de adesão PPI, pela
Sefaz ou pela PGM, conforme o caso, abrange os débitos
em discussão administrativa ou judicial indicados para
compor este programa e a totalidade dos débitos exigíveis
em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte
ou responsável, nos termos do art. 1º desta Lei, e ficará
condicionada às seguintes disposições:

I - preenchimento e aceite do Termo de Adesão;

II - nos casos de adesão presencial, a anexação de cópia
dos seguintes documentos:

a) documento de identificação pessoal do contribuinte
(RG, CPF, CNH ou equivalente), quando de tratar de
pessoa física;

b) contrato social acompanhada de pelo menos o último
aditivo para que se permita a verificação da constituição
da diretoria da empresa e a identificação dos responsáveis
para sua representação administrativa e judicialmente,
além dos documentos pessoais do seu representante legal
(RG, CPF ou CNH), quando se tratar de pessoa jurídica;

c) procuração e documentos pessoais do sujeito passivo e
do procurador, quando a solicitação seja processada por
terceiro, e, ainda, documentos pessoais do seu
representante legal (RG, CPF ou CNH), quando o sujeito
passivo seja pessoa jurídica;

d) documentos de identificação pessoal do representante
legal, quando o sujeito passivo seja civilmente incapaz;

III - recolhimento da parcela única ou da primeira
parcela, em caso de opção pelo pagamento parcelado, de
acordo com o montante confessado;

IV  -  comprovação da protocolização de pedido de
desistência de eventuais ações, exceções de pré-
executividade, embargos à execução fiscal, com renúncia
ao direito sobre o qual se fundam, relativamente aos
créditos tributários sujeitos à consolidação, sendo
dispensada quando o subscritor do requerimento declarar,
sob as penas da lei, que não estão sendo discutidos
judicialmente;

V - recolhimento de custas e encargos porventura devidos.

§  1º  A autenticidade dos documentos entregues será
comprovada pelo sujeito passivo, mediante assinalação de
termo de responsabilidade ou exibição dos respectivos
originais em meio físico, para efeito de conferência, que
será efetuada por servidor competente, dispensada essa
formalidade se a cópia reprográfica já houver sido
previamente autenticada na forma da lei.

§ 2º Será considerada não efetivada a adesão ao Programa
de Parcelamento Incentivado - PPI:

I - quando não cumpridos os requisitos dos incisos I a V,
do caput do art. 3° deste Decreto;

II - caso o requerimento, físico ou eletrônico, contenha
informações inconsistentes ou inverídicas, notadamente
quanto à identificação da pessoa física que o subscreve;

III - caso o requerimento seja formalizado por pessoa que
não detenha legitimidade.

§ 3º Na ocorrência da situação prevista no § 2º, deste art.
3°, serão abatidos do crédito os pagamentos porventura
efetuados.

§ 4º O pagamento da parcela única ou o pagamento da
primeira parcela, que formaliza o pedido de ingresso no
programa de parcelamento é meio hábil para provar:

I - a confissão irretratável dos débitos tributários nele
incluídos, nos termos dos arts. 389, 393, 394 e 395, do
Código de Processo Civil;

II - a expressa desistência de ações, exceções de pré-
executividade ou embargos à execução fiscal, com
renúncia ao direito sobre o qual se fundamenta a
respectiva demanda judicial;

III - a renúncia de defesa ou recurso, bem como a
desistência de impugnações, defesas ou recursos já
interpostos no âmbito administrativo.

§ 5º Existindo parcelamentos de débitos em fase de
cobrança administrativa ou judicial, concedidos sob outras
modalidades, cancelados ou não, será admitida a
transferência dos saldos remanescentes para a modalidade
prevista neste Decreto, com a redução dos acréscimos
exclusivamente em relação ao débito restante na data de
sua adesão, desde que o contribuinte renuncie
expressamente ao parcelamento anteriormente concedido,
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observados os limites temporais e os fatos geradores
dispostos no nos incisos I a V, do art. 1°, e o prazo do
parágrafo único, do art. 2°, deste Decreto.

§ 6º O parcelamento concedido nos termos deste Decreto
independerá de apresentação de garantias ou arrolamento
de bens, ficando mantidos aqueles decorrentes de débitos
transferidos de outras modalidades de parcelamentos,
caso existentes.

Art. 4º A atualização e a consolidação dos débitos para os
efeitos de ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI terá por base a data da formalização do
pedido e resultará da soma do montante principal, da
atualização monetária, dos juros de mora e multas, além
de custas, despesas processuais, honorários advocatícios,
todos devidos em razão do procedimento de cobrança da
Dívida Ativa e demais acréscimos legais, nos termos da
legislação aplicável.

§ 1º Somente após a atualização e consolidação dos
débitos objeto do ingresso no programa serão deduzidos
os descontos previstos no art. 5º deste Decreto.

§ 2º O pedido de parcelamento não importa em novação,
transação, levantamento ou extinção da garantia ofertada
em execução judicial, a qual ficará suspensa até o término
do cumprimento do parcelamento requerido, salvo a
hipótese de levantamento, pelo contribuinte, dos depósitos
judiciais efetivados em garantia do juízo para o
pagamento da dívida.

Art. 5º O contribuinte que aderir ao Programa de
Parcelamento Incentivado - PPI deverá recolher o valor do
débito consolidado, com os seguintes percentuais de
redução, exclusivamente nos acréscimos legais:

I - 90% (noventa por cento) no caso de pagamento do
débito em uma única parcela;

II - 85% (oitenta e cinco por cento) no caso de pagamento
do débito em até seis parcelas;

III - 75% (setenta e cinco por cento) no caso de
pagamento do débito em até doze parcelas;

IV - 70% (setenta por cento) no caso de pagamento do
débito em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

V - 65% (sessenta e cinco por cento) no caso de
pagamento do débito em até 36 (trinta e seis) parcelas;

VI - 60% (sessenta por cento) no caso de pagamento do
débito em até 48 (quarenta e oito) parcelas;

VII - 50% (cinquenta por cento) o caso de pagamento de
débito em até 60 (sessenta) parcelas;

VII - 30% (trinta por cento) no caso de pagamento do
débito em até 72 (setenta e duas) parcelas.

Parágrafo único. Os acréscimos legais para efeitos deste
artigo, compreendem os juros de mora e multa por
infração, quando lançados conjuntamente com o tributo a
ser parcelado.

Art. 6º O valor mínimo de cada parcela não poderá ser
inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoa física e a
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoa jurídica.

Art. 7º O vencimento da primeira parcela ou o
vencimento da parcela única ocorrerá em três dias,
contados da data da adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI.

Parágrafo único. O vencimento das demais parcelas
ocorrerá mensalmente, até o último dia útil de cada mês,
iniciando-se no mês subsequente ao do vencimento da
primeira parcela.

Art. 8º No pagamento de parcela em atraso, incidirão os
acréscimos previstos na Lei Complementar nº 96, de 12

de dezembro de 2013 - Código Tributário do Município
de Mossoró ou outra lei que sobrevier no sentido de
modificá-la neste aspecto ou revogá-la.

Art. 9º O parcelamento será cancelado automática e
definitivamente, nas seguintes hipóteses:

I - atraso superior a duas parcelas consecutivas ou quatro
parcelas alternadas;

II - propositura de qualquer medida judicial ou
extrajudicial relativa aos débitos objeto do Programa de
Parcelamento Incentivado - PPI;

III - não pagamento no vencimento da primeira parcela ou
da parcela única.

Art. 10. O cancelamento do parcelamento independerá de
notificação prévia e implicará perda dos benefícios
concedidos e no restabelecimento, em relação ao
montante não pago, dos acréscimos legais, na forma da
legislação aplicável e, ainda:

I - na inscrição na dívida ativa e ajuizamento fiscal de
débitos que não foram extintos com o pagamento das
prestações efetuadas, independentemente de qualquer
outra providência administrativa cabível;

II - na autorização de protesto extrajudicial ou inscrição
nos cadastros de inadimplentes;

III - nas penalidades previstas na Lei Complementar nº
96, de 2013 - Código Tributário do Município de
Mossoró ou outra que sobrevier no sentido de modificá-la
neste aspecto ou revogá-la;

IV - no leilão judicial ou na execução hipotecária dos bens
que garantam os débitos parcelados.

Art. 11. O Programa de Parcelamento Incentivado - PPI
será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda –
Sefaz e, quanto aos débitos em fase de cobrança judicial,
pela Procuradoria Geral do Município - PGM.

Art.  12.  Os honorários advocatícios pela cobrança
extrajudicial ou judicial do crédito tributário serão
devidos e calculados à razão de 5% (cinco por cento)
sobre o valor a ser pago após a concessão dos descontos
previstos neste Decreto.

§ 1º Os honorários advocatícios serão lançados em boletos
para pagamento à vista ou em parcelas, neste caso,
divididos em até cinco prestações.

§  2º  Em caso de extinção do parcelamento firmado nos
termos deste Decreto, os honorários advocatícios serão
restabelecidos ao valor original, abatendo-se o montante
pago a esse título pelo sujeito passivo no curso do
parcelamento.

Art. 13. A aplicação do disposto neste Decreto não
implica restituição de quantias pagas ou a compensação
de valores já recolhidos a qualquer título.

Art. 14. Durante o prazo de adesão do Programa de
Parcelamento Incentivado – PPI, a Secretaria Municipal
da Fazenda - Sefaz poderá enviar ao contribuinte, via
Domicílio Tributário Eletrônico - DTE ou por via postal,
correspondência que contenha os débitos tributários
consolidados, tendo por base a data da publicação deste
Decreto, com as opções de parcelamento previstas em seu
art. 5º.

Art. 15. Fica o Secretário Municipal da Fazenda
autorizado a expedir todos os demais atos normativos
necessários à regulamentação do parcelamento de débitos
de que trata este Decreto.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA
Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 229, 

DE 28 DE MARÇO DE 2022

(Republicado por incorreção)

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de Coordenador, símbolo CC11, da Prefeitura Municipal
de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  MARIA DEBORA SANTOS DE
LUCENA PAULINO para exercer o cargo em comissão
de  Coordenador, símbolo CC11,  na função
de  Coordenador de Almoxarifado, Patrimônio e
Infraestrutura,  com lotação na  Secretaria Municipal de
Educação da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 232, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação de membros para compor o
Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres –
COMDIM.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
de suas atribuições que lhe confere o Art. 78, inciso IX,
da Lei Orgânica do Município de Mossoró; a Lei
Municipal nº 1.908, de 18 de março de 2004, que institui
o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
regulamentado pelo Decreto nº 2.689, de 10 de março de
2006; e a Portaria nº 276/2020, de 16 de dezembro de
2020, publicada no Jornal Oficial de Mossoró (JOM), nº
592C, que nomeou os membros para compor o Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a composição dos membros que
compõem o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher–
COMDIM, nas funções de titular e suplente
representando as respectivas instituições.

§ 1º dispensar as servidoras MICHELE DA FONSECA
SILVA FARIAS, MARIA GILCIENE DE OLIVEIRA
LISBOA, CYNARLE PRISCILA PEREIRA NUNES,
ADRIANA LIBÍNA ALVES DO CARMO PEDROSA,
ANA CRISTINA CÂNDIDA DE MEDEIROS MAIA E
MÁRCIA GOMES ANDRADE FERREIRA e designar
ANTONIA LIVIA DO NASCIMENTO SOARES,
PRYCYLLA MYKAELLY OLIVEIRA DE FREITAS,
HELGA MYRIA DE SOUZA LEITE, JACQUELINE
DANTAS GURGEL VERAS, JOANA LOPES
BEZERRA NETA E ALCILENE ALVES DA SILVA
para substituí-las.

Art. 2º reconduzir a partir de 15 de março de 2022, o
Conselho acima citado, que passa a contar com a seguinte
composição; 

I- Representantes do Poder Público
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GABINETE DO PREFEITO- GP

TITULAR: Antonia Livia do Nascimento Soares;

SUPLENTE: Prycylla Mykaelly Oliveira de Freitas

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E CIDADANIA- SEMASC

TITULAR: Nayara Crissian Costa da Mota;

SUPLENTE: Helga Myria de Souza Leite.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SMS

TITULAR: Suiann Rosangela Damião Costa;

SUPLENTE: Antonia Selma de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SME

TITULAR: Jacqueline Dantas Gurgel Veras;

SUPLENTE: Eliane Araújo Xavier da Costa

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPLAN.

TITULAR: Joana Lopes Bezerra Neta;

SUPLENTE: Alcilene Alves da Silva

II-Representantes da Sociedade Civil

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE- UERN

TITULAR: Séphora Edite Nogueira do Couto;

SUPLENTE: Carmem Lúcia da Silva Sousa

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO
NORTE- MPRN

TITULAR: Karine de Medeiros Crispim;

SUPLENTE: Rejane Dantas da Silva

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ- CMM

TITULAR: Edna Gomes de Souza;

SUPLENTE: Deyse Bruna de Medeiros Costa

SEGMENTO RELIGIOSO – CENTRO SOCIAL
HERÓIS DA FÉ.

TITULAR: Jemima Dantas da Cunha Miranda

SUPLENTE: Ellen Cristina Barbosa Nascimento

CENTRO DE REFERÊNCIAS EM DIREITOS
HUMANOS- CRDH

TITULAR: Gilmara Joane Macêdo de Medeiros;

SUPLENTE: Janaiky Pereira de Almeida

Art. 3ºEsta Portaria entra em vigor nesta data.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 233, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Coordenador, símbolo CC11, da Prefeitura Municipal de
Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR o  servidor  FRANCISCO
HERONILDES DUNGA DA SILVA JÚNIOR do cargo
em comissão de Coordenador, símbolo CC11, na função
de Coordenador de Suporte e Serviços, com lotação na
Secretaria Municipal de Administração  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 234, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Função Gratificada 2, símbolo FG 2 da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR o  servidor  CLEYTON MAGNO
MORAIS DA SILVA da função em comissão de Função
Gratificada 2, símbolo FG 2, na função de Escolta de
Dignitário, com lotação na Secretaria Municipal de
Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade Urbana e
Trânsito da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 235, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a designação para a  Função Gratificada 2,
símbolo FG 2, da Prefeitura Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Designar  MARCOS GILLIARD ALVES  para
exercer a Função Gratificada 2, símbolo FG 2, na função
gratificada de  Escolta de Dignitário,  com lotação
na  Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa
Civil, Mobilidade Urbana e Trânsito  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 236, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Diretor de Unidade V, símbolo CC13, da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR o servidor CELIELTON SILVA DE
OLIVEIRA do cargo em comissão de Diretor de Unidade
V, símbolo CC13, na função de Diretor da EM Alcides
Manoel de Medeiros, com lotação na Secretaria
Municipal de Educação  da Prefeitura Municipal de
Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 237, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de Coordenador, símbolo CC11, da Prefeitura Municipal
de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  ÁQUILA GOMES DE SOUZA  para
exercer o cargo em comissão de  Coordenador, símbolo
CC11,  na função de  Coordenador de Avaliação e
Formação Continuada,  com lotação na  Secretaria
Municipal de Educação  da Prefeitura Municipal de
Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 238, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Diretor de Unidade V, símbolo CC13 da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR o  servidor  JOSENILDE DO
NASCIMENTO ALMEIDA  do cargo em comissão de
Diretor de Unidade V, símbolo CC13, na função de
Diretor da EM Ronald Pinheiro Néo Júnior, com lotação
na Secretaria Municipal de Educação  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró
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PORTARIA Nº 239, 
DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Diretor de Unidade V, símbolo  CC13,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear ANTONIO VALENTIN DA SILVA para
exercer o cargo em comissão de  Diretor de Unidade V,
símbolo CC13,  na função de  Diretor da EM Ronald
Pinheiro Néo Júnior, com lotação na Secretaria Municipal
de Educação da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 240, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Diretor de Unidade VI, símbolo CC14 da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR a  servidora  SAIONARA
CRISTINA SEGUNDO do cargo em comissão de Diretor
de Unidade VI, símbolo CC14, na função de Diretor da
UEI Maria da Dores Almeida Barreto, com lotação na
Secretaria Municipal de Educação  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 241, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Diretor de Unidade III, símbolo  CC11,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  SAIONARA CRISTINA
SEGUNDO para exercer o cargo em comissão de Diretor
de Unidade III, símbolo CC11,  na função de Diretor da
EM Paulo Cavalcante de Moura,  com lotação
na  Secretaria Municipal de Educação  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 242, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Diretor de Unidade VI, símbolo CC14, da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR a  servidora  AILA MARIA
BORGES DA COSTA do cargo em comissão de Diretor
de Unidade VI, símbolo CC14, na função de Diretor da
Casa da Nossa Gente, com lotação na Secretaria
Municipal de Assistência Social e Cidadania da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 243, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Diretor de Unidade VI, símbolo  CC14,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  LAYSA GLÍCIA DE SOUZA
NUNES para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Unidade VI, símbolo CC14, na função de Diretor da Casa
da Nossa Gente, com lotação na Secretaria Municipal de
Assistência Social e Cidadania da Prefeitura Municipal de
Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 244, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de
Diretor de Unidade IV, símbolo CC12, da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º  EXONERAR a  servidora  VANESSA
MICHAELE DE OLIVEIRA  do cargo em comissão de
Diretor de Unidade IV, símbolo CC12, na função de
Diretor da UBS Francisco Pereira Azevedo, com lotação
na Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal
de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 245, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Diretor de Unidade IV, símbolo  CC12,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  LARA JORDANNA BEZERRA DOS
SANTOS para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Unidade IV, símbolo CC12, na função de Diretor da UBS
Francisco Pereira Azevedo,  com lotação na  Secretaria
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

PORTARIA Nº 246, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão
de  Diretor de Unidade VI, símbolo  CC14,  da Prefeitura
Municipal de Mossoró.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 67, caput, e art. 78,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e, tendo em
vista a Lei Complementar n°169, de 12 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear  ANA EUDÉZIA DE OLIVEIRA
SOARES para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Unidade VI, símbolo CC14,  na função de  Diretor de
Paisagismo,  com lotação na  Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e Serviços
Urbanos da Prefeitura Municipal de Mossoró.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

LEI N° 3.935, DE 30 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a concessão de complemento salarial, em
forma de abono, para o servidor municipal que tenha
vencimento básico inferior ao salário-mínimo nacional, e
dá outras providências.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de
Mossoró o complemento salarial, em forma de abono,
pago ao servidor público que receba vencimento básico
inferior ao salário-mínimo nacional, compreendendo o
valor do abono a diferença entre o salário-mínimo
nacional e o valor do vencimento básico do servidor.

Art. 2º As despesas decorrentes da implementação da
presente Lei correrão por conta das dotações consignadas
no Orçamento Geral do Município.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

LEI COMPLEMENTAR N° 174, DE 30 DE MARÇO
DE 2022

Dispõe sobre a concessão de aumento salarial aos
profissionais da educação básica do Município de
Mossoró, altera os arts. 6º e 7º da Lei Complementar nº
70, de 26 de abril de 2012, com redação dada pela Lei
Complementar nº 72, de 25 de maio de 2012, e dá outras
providências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica reajustado o vencimento básico dos
profissionais da educação básica do Município de
Mossoró, de que trata a Lei Complementar nº 70, de
2012, em 33,67% (trinta e três inteiros e sessenta e sete
centésimos por cento), divididos em sete parcelas,
observado o seguinte:

I - 10% (dez por cento) no mês de abril de 2022;

II - 5% (cinco por cento) no mês de julho de 2022;

III - 5% (cinco por cento) no mês de novembro de 2022;

IV - 3,1% (três inteiros e um décimo por cento) no mês
de março de 2023;

V - 3,1% (três inteiros e um décimo por cento) no mês de
junho de 2023;

VI - 3,1% (três inteiros e um décimo por cento) no mês
de julho de 2023;

VII - 4,37% (quatro inteiros e trinta e sete centésimos por
cento) no mês de novembro de 2023.

Parágrafo único. Os percentuais previstos nos incisos do
caput deste artigo deverão ser aplicados no vencimento
básico de abril de 2022 e não serão capitalizados uns
sobre os outros, mas serão complementares em termos
nominais, encontrando-se detalhados nos anexos que
integram esta Lei.

Art. 2º O art. 6º da Lei Complementar nº 70, de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6° As classes constituem a linha de promoção da
carreira dos titulares dos cargos dos profissionais da
educação, com direito a progressão funcional a cada três
anos, conforme resultado da avaliação de desempenho e
nos limites desta Lei.

§ 1º A carreira de nível médio, sem progressão funcional
e em extinção, será representada pelo Nível I e organizada
em classe única, denominada Classe 10, com
remuneração própria e limitada à respectiva carreira.

§ 2º Todos os profissionais da educação de nível médio,
pertencentes ao Nível I, integram a classe única da
carreira, denominada Classe 10.

§ 3º O profissional da educação de nível médio que, na
forma e nos limites da legislação federal, alcançar a
formação de professor com licenciatura plena, concluída
em curso de graduação em nível superior, em
estabelecimento de ensino superior reconhecido pelo
Ministério da Educação, poderá requerer sua ascensão
para o Nível II, Classe 10, passando a integrar esta
carreira do magistério.

§ 4º O vencimento correspondente a cada Classe,
compreendida no mesmo Nível, a partir do Nível II, é de
5% (cinco por cento) superior ao da Classe
imediatamente anterior.

§ 5º O vencimento correspondente a cada Classe, dentro
do Nível III, é de 20% (vinte por cento) superior ao da
respectiva Classe, compreendida no Nível II.

§ 6º O vencimento correspondente a cada Classe, dentro
do Nível IV, é 25% (vinte e cinco por cento) superior ao
da respectiva Classe, compreendida no Nível III.

§ 7º O vencimento correspondente a cada Classe, dentro
do Nível V, é de 30% (trinta por cento) superior ao da
respectiva Classe, compreendida no Nível IV”.

...........................................................................................

..............................” (NR)

Art. 3º O art. 7º da Lei Complementar nº 70, de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Os níveis que compõem o magistério estão
distribuídos de acordo com a formação dos profissionais
de educação, a saber:

I - o Nível I: profissional da educação de nível médio, com
habilitação específica em magistério obtida em três séries,
podendo atuar como auxiliar de sala até a aposentadoria;

II - o Nível II: professor com licenciatura plena, concluído
em curso de graduação em nível superior em
estabelecimento de ensino superior, reconhecido pelo
Ministério da Educação;

III - o Nível III: professor com pós-graduação lato sensu
(especialização), com carga-horária mínima de 360
(trezentos e sessenta) horas, concluída em
estabelecimento de ensino, reconhecido pelo Ministério
da Educação;

IV - o Nível IV: professor mestre, com conclusão de curso
de mestrado, conferido por estabelecimento de ensino
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação;

V - o Nível V: professor doutor, com conclusão de curso
de doutorado, conferido por estabelecimento de ensino
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação.

§ 1º Os professores de níveis II a V poderão desempenhar
suas funções nas etapas da educação infantil ou no ensino
fundamental.

§ 2º Os cursos de pós-graduação, especialização,
mestrado e doutorado concluídos fora do país, deverão ser
reconhecidos por instituições brasileiras de ensino
superior, conforme dispuser normas do Ministério da
Educação.

...........................................................................................

..............................” (NR)

Art. 4º As despesas decorrentes da implementação desta
Lei correrão por conta das dotações consignadas no
Orçamento Geral do Município.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se os arts. 6º e 7º da Lei Complementar nº 70,

de 2012, e a Lei Complementar nº 72, de 2012.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

Secretaria Municipal de Educação

 EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Aditivo nº 09 ao Contrato nº 303/2018. Processo de
Despesa n° 554/2018 - SME. Concorrência nº 03/2018.
Contratante: Secretaria Municipal de Educação, CNPJ:
30.305.964/0001-36. Contratada: WSC -
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇOES LTDA,
CNPJ: 03.231.417/0001-53. Objeto: Prorrogação da
vigência do contrato original pelo período de 06 (seis)
meses. Vigência: 18/01/2022 a 18/07/2022. Data da
assinatura: 18 de janeiro de 2022.
 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato nº 04/2022 - SME. Processo de Administrativo
n° 13/2022. Pregão Eletrônico N° 79/2021 - SEMAD.
Objeto: Contratação de empresa especializada em
Locação de Veículos automotores, com e sem motorista,
para compor a frota da Secretaria Municipal de Educação.
Contratante: Secretaria Municipal de Educação, CNPJ:
30.035.964/0001-36. Contratada: G3 Neto Serviços
EIRELI, CNPJ: 11.305.235/0001-08. Vigência: 12 (doze)
meses. Período: 29/03/2022 a 29/03/2023. Valor: R$
76.643,64 (setenta e seis mil, seiscentos e quarenta e três
reais e sessenta e quatro centavos). Data da assinatura do
contrato: 29 de março de 2022.
 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato nº 07/2022 - SME. Processo de Administrativo
n° 16/2022. Pregão Eletrônico N° 60/2021 - SEIMURB.
Objeto: Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de instalação, desinstalação,
manutenção (corretivo-preventiva), recarga de gás com
fornecimento de equipamentos, ferramentas e mão de
obra especializada em aparelhos de refrigeração e
climatização (condicionadores de ar, geladeiras freezers,
bebedouros). Contratante: Secretaria Municipal de
Educação, CNPJ: 30.035.964/0001-36. Contratada:
Instrucon Comercio E Serviços De Refrigeração EIRELI,
CNPJ: 00.948.060/0001-30. Vigência: 12 (doze) meses.
Período: 14/03/2022 a 14/03/2023. Valor: R$
3.031.634,94 (três milhões  trinta e um mil  seiscentos e
trinta e quatro reais e noventa e quatro reais). Data da
assinatura do contrato: 14 de março de 2022.
 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Meio Ambiente,
Urbanismo e Serviços Urbanos

AUTO DE INFRAÇÃO

No uso das atribuições a Secretaria Municipal da
Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e Serviços
Urbanos – SEIMURB, através da Diretoria-Executiva de
Meio Ambiente e Urbanismo, de acordo com a Lei
Complementar 026/2008 Art. 155 III § 2° e § 3°, torna
público o referido Auto de Infração:

AUTO DE INFRAÇÃO:
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NIKOLAS STEVANOVICH

CPF: 005.026.550-46

Nº 2022-008164/SEM/TEC/AIDM 0931

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

CLECIANO REBOUÇAS DA SILVA
Diretor Executivo de Meio Ambiente e Urbanismo

RODRIGO NELSON LIMA ROCHA
Secretário Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente,

Urbanismo e Serviços Urbanos

Secretaria Municipal de Saúde

REABERTURA LICITAÇÃO
PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 03/2022 – SMS

Processo de Despesa Nº 2447/2021. Tipo: MENOR
PREÇO GLOBAL. Objeto: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de exames
laboratoriais com o comodato dos equipamentos
necessários para realização de exames, com vista ao

atendimento das ações de saúde, nos locais e demais
especificações presentes no Termo de Referência. Total de
Itens: 205. Propostas: Entrega a partir de 31/03/2022.
Abertura da Sessão em 12/04/2022 às 9h,  no site
www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital disponível
no referido site e www.prefeiturademossoro.com.br.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

MOACYR MANOEL DANTAS GODEIRO NETO
Pregoeiro

Gabinete do Vice-Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 04/2022 - SEGOV. Dispensa n.º 01/2022.
Processo Administrativo: 67/2022. Locatária: Secretaria
Municipal de Governo - CNPJ: 44.682.103/0001-54.
Locador: Fausto Guilherme Carlos - CPF: 243.125.764-
91. Objeto: Locação de imóvel destinado ao
funcionamento do Gabinete da Vice-Prefeitura, situado à
Rua Melo Franco, nº 106, bairro Centro, Mossoró/RN.

Valor: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).  Vigência
do contrato: 16/03/2022 a 16/03/2023. Data da assinatura
do Contrato: 16 de março de 2022.
 

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO 

Com fundamento no art. 24, X, da Lei Federal nº
8.666/1993, bem como nas justificativas constantes do
processo, RATIFICO o Processo de Administrativo nº
67/2022, referente à Dispensa de Licitação nº 01/2022 -
SEGOV, cujo objeto é a locação de imóvel destinado ao
funcionamento do Gabinete da Vice-Prefeitura, situado à
Rua Melo Franco, nº 106, bairro Centro, Mossoró/RN, no
valor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), em
favor de Fausto Guilherme Carlos - CPF: 243.125.764-
91.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

Controladoria-Geral do Município

PORTARIA Nº 5, 

DE 30 DE MARÇO DE 2022

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais, conferidas através da Lei Complementar n° 169, de 12 de agosto de 2021, e com fundamento nos
artigos 52, 53, 54 e 55 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

RESOLVE:

Art. 1° - Publicar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, referente ao 1° bimestre do ano de 2022.

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

Prefeito de Mossoró

WASHINGTON JOSÉ DA COSTA FILHO
Controlador Geral do Município

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO
Contador Geral do Município
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Instituto Municipal de Previdência
Social

PORTARIA Nº 021/2022 – GP/PREVI

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei
Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, nos termos dos art. 40, § 1º, III da
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c arts. 12, III, alínea
“b” e art. 35da Lei Complementar nº 60, de 09 de
dezembro de 2011, aposentadoria por idade, com
proventos proporcionais a MARIA AURICÉLIA DE
FÁTIMA CANDIDO DAY, RG n° 2001020024001
SSPDS-CE, CPF n° 161.229.093-00, funcionária de
provimento efetivo, admitida em 14/07/2008, mediante
prévia aprovação em concurso público, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, no Cargo de Assistente
Social, Referência VI, com matrícula nº 0132667-1, com
carga horária de 20 horas semanais, benefício de
APOSENTADORIA POR IDADE no valor de R$
1.212,00 (mil e duzentos e doze reais), assim
discriminados:

Resumo do cálculo:

Valor Médio Apurado: (295776,24/97)= 3.049,24

Remuneração da Servidora no cargo efetivo: R$ 2.507,56

Tempo de Contribuição: 3729 (10 anos, 2 meses e 19
dias)

Valor do Benefício com Complemento Constitucional:
R$1.212,00

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 15 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 022, DE 15 DE MARÇO DE 2022

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei
Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, Art. 2º, da Emenda Constitucional
nº 047/2005 c/c arts. 6º e 7° da Emenda Constitucional
41/2003 c/c art. 86 da Lei Complementar nº 060, de 09
de dezembro de 2011, a GERUZA GOMES DE
MORAIS, portadora do RG 001.056.247 SSP/RN,
inscrita no CPF sob o nº 701.982.684-91, admitida em 30
de março de 1988, no cargo de Professora, lotada na
Secretaria Municipal de Educação de Mossoró/RN, na
Unidade de Educação Infantil Maria Júlia Uchôa,
atualmente exercendo o cargo de Supervisora, sob a
matrícula 0048253-1, vínculo 1, referência 10, Nível IV,
benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO no valor de R$ 9.270,90
(nove mil, duzentos e setenta reais e noventa centavos),
assim discriminados:

Vencimento-base (anexo I da Lei Complementar
Municipal 070/2012 c/c art. 1° da Lei Complementar
Municipal n° 88/2013 – Ref. 30 dias): R$ 6.970.60 (seis
mil novecentos e setenta reais e sessenta centavos);

Adicional Tempo de Serviço (art. 72 Lei Complementar
Municipal 29/08 – Ref. 33 ANOS/33%): R$ 2.300,30
(dois mil trezentos reais e trinta centavos);

Valor do Benefício: R$ 9.270,90 (nove mil duzentos e
setenta reais e noventa centavos)

Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data de sua
publicação.

Mossoró-RN, 15 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 023/2022 – GP/PREVI

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei
Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I
da Constituição Federal c/c art. 6-A da Emenda
Constitucional nº 041/2003 com redação dada pela EC
70/2012 c/c art. 12, inciso I, Art. 35, § 5º da Lei
Complementar nº 060, de 09 de dezembro de 2011, a
FRANCINILDO NOLASCO, matrícula/vínculo
0091693-1, exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais - ASG, nível/referência 009, com carga horária de
30 (trinta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, portador da cédula de identidade n°
001.842.648, inscrito no CPF nº 035.547.364-06,
benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ no
valor de R$ 1.212,00 (mil e duzentos e doze reais),
proventos proporcionais, calculados de acordo com o que
dispõe o art. 35, § 5º da LC nº 060/2011.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 15 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 024/2022 – GP/PREVI

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
dos Servidores de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I
e VII, da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de
dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I
e art. 201, §2º da Constituição Federal c/c art. 23, §8º da
Emenda Constitucional nº 103/2019 c/c art. 12, inciso I e
art. 35, § 5º da Lei Complementar nº 060, de 09 de
dezembro de 2011, a JERILDA DE SOUZA
CARNEIRO, portadora da cédula de identidade n°
436.011, inscrita no CPF 230.308.524-15, matrícula
20.211, vínculo 1, titular do cargo de Agente
Administrativo, Nível 15, Referência 15, com carga
horária de 30 horas semanais, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, o benefício de APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ no valor de R$ 702,59 (setecentos e
dois reais e cinquenta e nove centavos) proventos
proporcionais, calculados de acordo com o que dispõe o
art. 35, § 5º da LC nº 060/2011.

Remuneração Proporcionalizada = R$ 2.091,16

Proventos Proporcionais (3679/10950) = 33,598%

R$ 2.091,16 * 33,598% = R$ 702,59

Art. 2º. Por força do art. 201, §2º, da CF/88 e da Medida
Provisória Nº 1.091, de 30 de dezembro de 2021, os
proventos que constam no artigo anterior deverão ser
majorados para o valor de R$ 1.212,00 (um mil duzentos
e doze reais).

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 16 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 025/2022 – GP/PREVI

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei
Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, nos termos dos art. 40, § 1º, III da
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c arts. 12, III, alínea
“b” e art. 35da Lei Complementar nº 60, de 09 de
dezembro de 2011, aposentadoria por idade, com
proventos proporcionais a ANTÔNIO ROCHA
SOBRINHO, RG N° 950.903 SSP-RN, CPF N°
566.871.684-87, funcionário estatutário estabilizado,
admitido em 03/07/1986, lotado na Secretaria Executiva
de Meio Ambiente e Urbanismo, no Cargo de Operador
de Máquinas e Equipamentos, Referência XV, com
matrícula nº 0041696-1, com carga horária de 40 horas
semanais, benefício de APOSENTADORIA POR
IDADE no valor de R$ 1.212,00 (mil e duzentos e doze
reais), assim discriminados:

Resumo do cálculo:

Valor Médio Apurado: (242199,02/97)= R$ 2.496,90

Remuneração do Servidor no cargo efetivo: R$ 2.091,16

Tempo de Contribuição: 3735 (10 anos, 2 meses e 25
dias)

Valor do Benefício com Complemento Constitucional:
R$1.212,00

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 16 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 026, DE 17 DE MARÇO DE 2022

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
dos Servidores de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I
e VII, da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de
dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER, nos termos do art. 40, § 1º, III da
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c arts. 12, III, alínea
“b” e art. 35 da Lei Complementar nº 60, de 09 de
dezembro de 2011, aposentadoria por idade, com
proventos proporcionais, a WELLINGTON DE
CARVALHO COSTA, portador da cédula de identidade
n° 102.882, inscrito no CPF 086.198.084-00, admitido
em 07 de julho de 2008, no cargo de Auditor Bioquímico,
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matrícula nº 13.215-2, vínculo 1, referência VI, lotado na
Secretaria Municipal da Saúde de Mossoró/RN, com
carga horária de 20 horas semanais, o benefício de
APOSENTADORIA POR IDADE no valor de R$
2.484,92 (dois mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e
noventa e dois centavos), proventos proporcionais,
calculados de acordo com o que dispõe o art. 35, § 5º da
LC nº 060/2011.

Remuneração Proporcionalizada = R$ 6.440,42

Proventos Proporcionais (4929/12775) = 38,5832%

R$ 6.440,42 * 38,5832% = R$ 2.484,92

Art. 2º. Os proventos aqui fixados deverão ser revistos na
mesma data e índice em que se de o reajuste dos
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Mossoró-RN, 17 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró

PORTARIA Nº 027, DE 22 DE MARÇO DE 2022

O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social
de Mossoró – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII, da Lei
Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, Art. 2º, da Emenda Constitucional
nº 047/2005 c/c arts. 6º e 7° da Emenda Constitucional
41/2003 c/c art. 86 da Lei Complementar nº 060, de 09
de dezembro de 2011, a JOSÉ GENILSON BEZERRA
FIRMINO, portador do RG 780643 SSP/RN, inscrito no
CPF sob o nº 430.134.144-72, admitido em 06 de Maio
de 1999, no cargo de Professor, lotado na Secretaria
Municipal de Educação de Mossoró/RN, na Escola
Municipal Joaquim Felício de Moura, sob a matrícula
0081523-1, vínculo 1, referência 7, Nível III, benefício de
APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO no valor de R$ 5.876,94 (cinco mil,
oitocentos e setenta seis reais e noventa quatro centavos),
assim discriminados:

Vencimento-base (anexo I da Lei Complementar
Municipal 070/2012 c/c art. 1° da Lei Complementar
Municipal n° 160/2020 – Ref. 30 dias): R$ 4.817,16
(quatro mil oitocentos e dezessete reais e dezesseis
centavos);

Adicional Tempo de Serviço (art. 72 Lei Complementar
Municipal 29/08 – Ref. 22 ANOS/22%): R$ 1.059,78
(um mil e cinquenta nove reais e setenta oito centavos);

Valor do Benefício: R$ 5.876,94 (cinco mil oitocentos e
setenta seis reais e noventa quatro centavos)

Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data de sua
publicação. 

Mossoró-RN, 22 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-Mossoró

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
05/2022 - PREVI.

Nº PROCESSO: 022/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
INSTALAÇÃO DE CENTRAL TELEFONICA.

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, II, DA LEI Nº
14.133/2021

JUSTIFICATIVA: NECESSIDADE DE
ATUALIZAÇÃO E EXPANSAO DE RAMAIS E
LINHAS TELEFONICAS, VISANDO MAIOR
OTIMIZAÇÃO DO ATENDIMENTO.

VALOR GLOBAL: R$ 5.760,00 (CINCO MIL
SETECENTOS E SESSENTA REAIS)

CONTRATADA: TELP TELECOMUNICAÇÕES –
CNPJ: 37.551.069/0001-13

PAULO AFONSO LINHARES - PRESIDENTE DO
PREVI MOSSORÓ

DATA DA ASSINATURA: 30/03/2022

Mossoró-RN, 30 de março de 2022

PAULO AFONSO LINHARES

Presidente do PREVI-Mossoró




